
A Associação de Diários do Interior começou em Porto Alegre há
25 anos. Hoje estamos em 11 estados com 145 diários. E em todos os 

estados da federação somos líderes absolutos em circulação de impressos. A 
regionalização das notícias é o que vai sobreviver. Não tem como chegar às 

regiões a partir das capitais.
Presidente da ADI-BR, Jedaías Belga, na abertura do XI Workshop de Integração ADI-SC - Jornada de 

Debates - Do Papel à Multiplataforma, que aconteceu na quarta-feira (31/maio), em Florianópolis

“

”

InovaSUS premia trabalhos de SC

Três projetos de Santa Catarina, na área de atenção básica à saúde, 
receberam o Prêmio InovaSUS, do Ministério da Saúde. Entre os 20 
trabalhos de todo o país contemplados nessa edição, a Secretaria de 

Saúde de Florianópolis ficou em 14º lugar, com o projeto Formação de Apoia-
dores Institucionais: fortalecendo a atenção básica por meio do protagonismo 
coletivo; a Universidade do Planalto Catarinense (Uniplac) e 27ª Regional de 
Saúde de Lages, com o projeto Inova agente! A Serra precisa de educação e 
vigilância na integração e geoprocessamento da informação, trabalho conjunto 
que ficou na 16ª posição; e a Secretaria de Saúde de Palhoça, em 17º lugar, 
pelo desenvolvimento de projeto na área de gestão de processos na atenção 
básica. Cada um dos três trabalhos recebeu, além do certificado, um prêmio 
de R$ 80 mil. O evento de entrega do certificado à secretária de Saúde de 
Palhoça, Ana Paula Heiderscheidt, foi acompanhado pelo secretário de Ar-
ticulação Nacional, Acélio Casagrande. Conforme o secretário de Gestão do 
Trabalho e da Educação na Saúde do Ministério, Rogério Luiz Zeraik, que 
entregou o prêmio, o objetivo é reconhecer, incentivar e premiar projetos e 
experiências inovadoras no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). “As 
boas práticas no setor devem ser valorizadas sempre, como forma de incen-
tivar a melhoria contínua no atendimento à população que depende do siste-
ma público de saúde. Saber que Santa Catarina integra a lista de premiados 
com três trabalhos é muito gratificante”, apontou Casagrande.

Boa notícia A Agência de Fomento 
de Santa Catarina (Badesc) está apta a 
operar recursos do Programa Avançar 
Cidades, criado para atender demandas 
municipais nas áreas de mobilidade e sa-
neamento. O programa será realizado com 
recursos do FGTS, com carência de qua-
tro anos e prazo de amortização de até 20 
anos. A previsão inicial é de um aporte de 
R$ 3,7 bilhões. O Badesc já está em con-
tato com a Caixa Econômica Federal para 
habilitação e credenciamento da equipe 
técnica para realização das operações.

Oportunidade A Secretaria de Esta-
do da Justiça e Cidadania divulga hoje o 
cronograma da sexta etapa do Concur-
so (Curso de Formação Inicial) Público 
para Agente de Segurança Socioeduca-
tivo. Todas as informações referentes a 
datas, apresentação dos candidatos e 

prazo para a entrega de documentos po-
dem ser obtidas diretamente no site da 
Fepese (fepese.org.br).  

Termômetro do ânimo do catarinense 
para as compras, o varejo do estado está 
cauteloso para o Dia dos Namorados.
Diante do momento político, que está tra-
zendo reflexos à economia, a projeção é de 
apenas 1% de crescimento em relação às 
vendas de 2016. O Dia das Mães foi seme-
lhante, com crescimento de 0,6% nas con-
sultas do SPC-SC comparado ao mesmo 
período do ano passado.

Em tempo Diferentemente do que foi 
publicado na Pelo Estado Entrevista dessa 
semana, o mandato do presidente da FC-
DL-SC, Ivan Tauffer, terminará em 31 de 
dezembro. Já a eleição para gestão 2018-
2020 da Feferação ocorrerá em outubro.

Auxílio-inclusão
Regulamentar um dos principais pontos do Estatuto 
da Pessoa com Deficiência, o auxílio-inclusão, é o ob-
jetivo do Projeto de Lei 161/2017, apresentado pelo 
senador Paulo Bauer (PSDB-SC). A proposta desti-
na-se a pessoas que recebam ou tenham recebido o 
benefício de prestação continuada (BPC) nos últimos 
cinco anos e que passem a trabalhar legalmente. O 
PL de Bauer fixa o valor do auxílio em 10% do BPC, 
que deixa de ser pago assim que o deficiente conse-
guir uma colocação formal. Até hoje, a maior parte 
dos beneficiários opta por não trabalhar formalmente 

com medo de perder o emprego e ainda ficar sem o benefício, ou seja, sem renda 
alguma. Para voltar a receber é necessária uma nova perícia, processo que pode 
levar anos. O projeto define ainda que essa perícia não seja mais obrigatória. 
Agora o texto está na Comissão de Assuntos Sociais do Senado. Um detalhe: 
a motivação para o proposta veio de um morador de Santa Helena, município 
do Extremo-Oeste do estado, José Paulinho Casanova, que é deficiente físico.
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